CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Núcleo II – Planejamento e projetos


ORIENTAÇÕES CGJ N° 19 – 05/08/2008

Senhor(a) Chefe de Cartório, Oficial(a) de Justiça, Responsável pela Central de Mandados e Assessor(a) Judiciário(a): 

Considerando a vigência, no próximo dia 22/08/2008, da Lei 11.719 de 20/06/2008, que trata de modificações no Código de Processo Penal e traz alterações substanciais quanto aos procedimentos, especialmente no que tange ao interrogatório do acusado, foram implementados alguns  modelos no SAJ/PG para contemplar as modificações determinadas pela nova legislação.

Há questões jurídicas que também precisam ter um tratamento padronizado, especialmente relacionadas com o direito intertemporal, razão pela qual se edita esta orientação.

Em alguns itens abaixo destacamos pontos que necessitam de atenção especial por parte dos servidores, conforme o respectivo cargo/função. 

1) Novos modelos de expedientes implementados no SAJ/PG (área crime):

	Nome do Modelo 
	Situação do modelo 
	Categoria
	Código 

	Citação – Ordinário/Sumário
	Alterado
	01 - Mandado
	1502

	Interrogatório no Juízo Deprecado
	Alterado
	05 - Carta
	5505

	Citação – Ordinário/Sumário
	Alterado
	05 - Carta
	5506

	Citação – Ordinário/Sumário
	Alterado
	12- Edital
	12501

	Citação – Interrogatório – Lei 11.343/06
	Colocado fora de uso
	01 - Mandado
	1551

	Intimação com hora certa – art. 229 CPC
	Alterado (mantido apenas na área cível)
	07 – Ofício
	7533

	Intimação com hora certa – art. 362 CPP
	Novo
	07 – Ofício
	7564


Identificada a necessidade de adaptar os modelos de mandados, cartas precatórias e editais de citação da área criminal. Identificados inicialmente os modelos 1502, 1551, 5505, 5506 e 12501 (todos da área crime).

Relativamente ao modelo 1551 “Citação – Interrogatório – Lei 11.343/06”, justifica-se colocar fora de uso o modelo porque não há diferença alguma no mandado, o rito é exatamente o mesmo e nenhuma advertência adicional existe, inclusive a obrigação de citação pessoal agora não mais subsiste em razão da possibilidade de citação com hora certa (art. 362 CPP). 

Em relação ao modelo 7533, foi alterado e mantido para a área cível, pois o início da contagem dos prazos é diferente para a área crime, para a qual foi criado novo modelo. 
2) Das capas dos processos:

Não será necessário criar novos modelos, pois no crime não se adotou diferenciar o procedimento (comum ou sumário) mas apenas se o réu estava preso (azul) ou solto (palha) e no procedimento sumaríssimo do Juizado Especial (branca). Manter-se-á o padrão atual até a implementação do novo padrão de cores de capas. 

3) Processos em andamento: 

Não deve haver alteração de classes. Em regra o antigo processo comum era adotado para os crimes apenados com reclusão e o processo sumário para as contravenções, os crimes punidos com detenção e outras (conforme art. 539 do CPP).

4) Nome das classes: 

Será alterada a denominação da classe “15 – Ação Penal – Comum” para “Ação Penal – Ordinário”. O procedimento será mantido como “Comum”.

Com relação a classe “26 – Ação Penal – Sumário” será mantida, alterando-se o procedimento para “Comum”.

Relativamente ao procedimento sumaríssimo (art. 394, § 1°, III) é utilizado somente no Juizado Especial. Atualmente existem as classes:

· “14 – Ação Penal – Outros”;

· “11 – Ação Penal – Acidente de Trânsito”;

· “12 – Ação Penal – Contravenções”;

· “312 – Ação Penal – Delitos de Trânsito” (unicamente em relação aos arts. 303 e 306 da Lei 9.503/97);

Essas classes são utilizadas para o rito sumaríssimo do Juizado Especial. As classes serão mantidas pela conveniência de distribuição e identificação dos assuntos. Para atender a classe já prevista pelo CNJ: “Procedimento do Juizado Especial Criminal – Sumaríssimo” será aproveitada a oportunidade e criada uma nova classe “345 – Ação Penal – Sumaríssimo” de procedimento do Juizado Especial. 

5) Citação com hora certa (oficiais de justiça e chefes de cartório): 

O art. 362  do CPP passa a vigorar com nova redação:

“Art. 362. Verificando que o réu se oculta para não ser citado, o oficial de justiça certificará a ocorrência e procederá à citação com hora certa, na forma estabelecida nos arts. 227 a 229 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Parágrafo único. Completada a citação com hora certa, se o acusado não comparecer, ser-lhe-á nomeado defensor dativo.” (NR) 

O Código de Processo Civil assim dispõe:

Art. 227. Quando, por três vezes, o oficial de justiça houver procurado o réu em seu domicílio ou residência, sem o encontrar, deverá, havendo suspeita de ocultação, intimar a qualquer pessoa da família, ou em sua falta a qualquer vizinho, que, no dia imediato, voltará, a fim de efetuar a citação, na hora que designar.

Art. 228. No dia e hora designados, o oficial de justiça, independentemente de novo despacho, comparecerá ao domicílio ou residência do citando, a fim de realizar a diligência.

§ 1o Se o citando não estiver presente, o oficial de justiça procurará informar-se das razões da ausência, dando por feita a citação, ainda que o citando se tenha ocultado em outra comarca.

§ 2o Da certidão da ocorrência, o oficial de justiça deixará contrafé com pessoa da família ou com qualquer vizinho, conforme o caso, declarando-lhe o nome.

Art. 229. Feita a citação com hora certa, o escrivão enviará ao réu carta, telegrama ou radiograma, dando-lhe de tudo ciência.

A citação só se completará com o envio de correspondência (ofício com AR comum) ao endereço do réu. A contagem do prazo para reposta, porém, inicia com o ato da citação realizada com hora certa (entrega da contrafé a familiar ou vizinho) pelo Oficial de Justiça (art. 798, § 5°, a, do CPP). 

O ofício intimando o acusado da ocorrência da citação com hora certa informará quando teve início o prazo para resposta.

6) Cadastro das ações e evolução de classes (chefes de cartório e distribuidores):
Para o cadastro das ações penais ou para a evolução de classe (no caso de inquéritos ou termos de ocorrência circunstanciado), deve ser observada agora a quantidade de pena máxima cominada ao crime objeto do processo. Dispôs a nova lei, ao alterar o art. 394 do CPP:

“Art. 394. O procedimento será comum ou especial. 

§ 1o O procedimento comum será ordinário, sumário ou sumaríssimo: 

I - ordinário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada for igual ou superior a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade; 

II - sumário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada seja inferior a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade; 

III - sumaríssimo, para as infrações penais de menor potencial ofensivo, na forma da lei. 

§ 2o Aplica-se a todos os processos o procedimento comum, salvo disposições em contrário deste Código ou de lei especial. 

§ 3o Nos processos de competência do Tribunal do Júri, o procedimento observará as disposições estabelecidas nos arts. 406 a 497 deste Código. 

§ 4o As disposições dos arts. 395 a 398 deste Código aplicam-se a todos os procedimentos penais de primeiro grau, ainda que não regulados neste Código. 

§ 5o Aplicam-se subsidiariamente aos procedimentos especial, sumário e sumaríssimo as disposições do procedimento ordinário.” (NR) 

Para a escolha do rito processual adequado (sumário ou ordinário) deve se levar em conta o cálculo da pena máxima em abstrato (semelhante ao cálculo da prescrição). Assim, excetuado o concurso de crimes (material e formal) e do crime continuado, computam-se as causas de aumento ou diminuição previstas na parte geral ou especial do Código Penal (ex.: tentativa, repouso noturno). Tratando-se de causa de aumento ou de diminuição em quantidade fixa, essa porção deve ser somada ou diminuída da pena abstrata máxima. Se as causas forem expressas em limites ou quantidades variáveis, sendo causa de aumento, o cálculo terá em vista o limite maior de aumento; se for causa de diminuição, reduzir-se-á da pena máxima cominada ao crime o limite menor de diminuição. Circunstâncias agravantes e atenuantes não são levadas em consideração. 

O rito sumaríssimo será utilizado somente no Juizado Especial. Os procedimentos desse rito são os regulados pela Lei 9.099/95, por essa razão não integraram a modificação do CPP.

A lei 9.099/95 dispõe em seu art. 66:

Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, sempre que possível, ou por mandado.

Parágrafo único. Não encontrado o acusado para ser citado, o Juiz encaminhará as peças existentes ao Juízo comum para adoção do procedimento previsto em lei.

De acordo com o art. 538 do CPP:

“Art. 538. Nas infrações penais de menor potencial ofensivo, quando o juizado especial criminal encaminhar ao juízo comum as peças existentes para a adoção de outro procedimento, observar-se-á o procedimento sumário previsto neste Capítulo. 

Portanto, quando recebido processo do juizado especial em razão do parágrafo único do art. 66 da Lei 9.099/95, deve haver evolução de classe para “Ação Penal – Sumário”.

Delitos previstos em normas especiais deverão ser cadastrados com as classes correspondentes (ex.: “Ação Penal – Crimes contra a honra”, “Ação Penal - Crimes de Abuso de Autoridade”, etc). 

7) Aplicação da nova lei – vigente em 22/08/2008 (chefes de cartório e assessores judiciários):
O marco temporal para aplicação da nova lei será a citação?

R: Não. O marco temporal será o interrogatório já realizado. Assim, mesmo tendo havido citação, se o interrogatório não ocorreu, deverá haver possibilidade de apresentação de defesa nos moldes da nova lei, deixando-se o interrogatório para o final da instrução.

8) Processos com despacho designando interrogatório para data posterior a 22/08/2008 e expedientes (mandados e cartas precatórias) não emitidos (chefes de cartório e assessores judiciários):
Despachos com designação de data para depois de 22 de agosto e ainda não emitidos, fazer certidão e devolver concluso?

R: Sim. É recomendável que seja feita certidão de que o interrogatório está designado para data posterior à vigência da Lei 11.719/08. A seguir se faz conclusão ao magistrado. Com isso o juiz poderá determinar a citação nos moldes da nova lei.

9) Processos com mandados emitidos, ainda não cumpridos, com interrogatório para data posterior a 22/08/2008 (chefes de cartório, responsáveis pelas centrais de mandados, oficiais de justiça e assessores judiciários):

Mandados já emitidos para audiência depois de 22/08 e ainda não cumpridos, pedir a devolução? 

R: Sim. Nesse caso, seguirá o mesmo caminho da resposta anterior, ou seja, é recomendável que seja feita certidão de que o interrogatório está designado para data posterior à vigência da Lei 11.719/08. A seguir se faz conclusão ao magistrado. Com isso o juiz poderá determinar a citação nos moldes da nova lei.

10) Processos com interrogatório para data posterior a 22/08/2008 e citação já realizada (chefes de cartório e assessores judiciários):

Processos com interrogatório marcado para depois de 22/08 e já cumpridos, segue a lei anterior?

R: Não. Caso o interrogatório não tenha sido realizado, deve ser cancelado, determinando-se a intimação do acusado, preferencialmente em cartório (o que pode ser feito no dia em que comparecer o réu – data anteriormente designada – ou se não comparecer, via mandado) para apresentar defesa em 10 dias. Nesse caso se está aproveitando a citação (pois ato plenamente válido segundo à lei vigente) e apenas cancelando-se a realização do interrogatório (ainda não ocorrido) para prosseguimento segundo as novas regras. 

11) Cartas precatórias para citação e interrogatório já com designação de data posterior a 22/08/2008 (chefes de cartório e assessores judiciários):

Como tratar as Cartas Precatórias? 

R: Caso já tenha havido designação e expedição de atos (ou não), seguir a orientação das questões n. 9, 10 e 11.

12) Emissão de expedientes em conformidade com a nova lei (chefes de cartório e assessores judiciários):

Pode haver emissão de mandados ou cartas precatórias já nos termos da nova lei?

R: A lei ainda não está vigente, portanto ainda não é possível. Recomenda-se que os despachos determinando a citação, já proferidos nos moldes da nova lei, sejam cumpridos somente após 22/08, pois, por outra norma revogadora, poderia nem haver vigência dessas alterações. 

13) Expedição de cartas precatórias para interrogatório em conformidade com a nova lei (chefes de cartório e assessores judiciários):

Havendo expedição de cartas precatórias nos termos da nova lei, quais os documentos que deverão acompanhar?

R: Como o interrogatório passou a ser o último ato da instrução, a carta precatória deverá estar acompanhada de cópias da denúncia, da resposta, dos depoimentos do ofendido (vítima) e das testemunhas de acusação e da defesa. 

14) Interrogatórios já realizados de acordo com a antiga redação do CPP (chefes de cartório e assessores judiciários):

Há necessidade de refazer interrogatório já realizado segundo a norma vigente, após iniciada a vigência da nova lei?

R: Como o interrogatório foi realizado na oportunidade correta, enquanto vigente a antiga redação do CPP, o juiz deverá avaliar, ouvindo a defesa, acerca da necessidade ou não de renovar o interrogatório (na audiência de instrução e julgamento – arts. 400 e 531). 

